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298 REsp 1107201
Questão referente à legitimidade da instituição financeira em ações de cobrança 
de diferenças de correção monetária de valores depositados em Cadernetas de 
Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.

1.127

299 RESP 1107201
Questão referente à legitimidade da instituição financeira em ações de cobrança 
de diferenças de correção monetária de valores depositados em Cadernetas de 
Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.

1.127

300 RESP 1107201
Questão referente ao prazo prescricional prescrição aplicável para o ajuizamento 
de ações de cobrança de diferenças de correção monetária de valores 
depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de Planos Econômicos.

1.127

301 RESP 1107201
Questão referente ao índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção 
monetária de valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de 
Planos Econômicos.

1.127

302 RESP 1107201
Questão referente aos índices aplicáveis para apuração de diferenças de correção 
monetária de valores depositados em Cadernetas de Poupança, decorrentes de 
Planos Econômicos.

1.131

414
RESP 1937887
RESP 1937891

Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela 
Primeira Seção relativa ao Tema 414/STJ, quanto à forma de cálculo da tarifa 
progressiva dos serviços de fornecimento de água e de esgoto sanitário em 
unidades compostas por várias economias e hidrômetro único, após a aferição do 
consumo.

18

478 RESP 1230957
Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de aviso prévio indenizado.

1

479 RESP 1230957
Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de terço constitucional de férias.

1

677
REsp 1.348.640/RS

(1ª afetação)
RESP 1820963

Proposta de revisão da tese firmada pela Segunda Seção no REsp 1.348.640/RS, 
relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, para definição de: se, na 
execução, o depósito judicial do valor da obrigação, com a consequente incidência 
de juros e correção monetária a cargo da instituição financeira depositária, isenta 
o devedor do pagamento dos encargos decorrentes da mora, previstos no título 
executivo judicial ou extrajudicial, independentemente da liberação da quantia ao 
credor.

2

692
Pet 12482

(REsp 1401560 - 1ª 
afetação)

Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela 
Primeira Seção relativa ao Tema 692/STJ, quanto à devolução dos valores 
recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS 
em virtude de decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada.

316

701 RESP 1366721
Improbidade administrativa. Indisponibilidade de bens do acionado. Art. da Lei 
8.429/92. Ausência de indicação de dilapidação patrimonial. Necessidade de 
demonstração do periculum in mora.

1

737 RESP 1230957
Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de adicional de férias relativo às férias indenizadas.

1

738 RESP 1230957
Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos nos 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença.

2

769
RESP 1835864
RESP 1666542
RESP 1835865

Definição a respeito: i) da necessidade de esgotamento das diligências como pré- 
equisito para a penhora do faturamento; ii) da equiparação da penhora de 
faturamento à constrição preferencial sobre dinheiro, constituindo ou não medida 
excepcional no âmbito dos processos regidos pela Lei 6.830/1980; e iii) da 
caracterização da penhora do faturamento como medida que implica violação do 
princípio da menor onerosidade.

35
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911 REsp 1426210

Discute se os artigos 2º, § 1º, e 6º, da Lei nº 11.738/2008 autorizam a automática 
repercussão do piso salarial profissional nacional quanto aos profissionais do 
magistério público da educação básica sobre as classes e níveis mais elevados da 
carreira, bem assim sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações, sem 
a edição de lei estadual a respeito, inclusive para os professores que já auferem 
vencimentos básicos superiores ao piso.

7

929
RESP 1823218
REsp 1963770

Discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em dobro prevista no 
art. 42, parágrafo único, do CDC. 533

938
REsp 1599511 
REsp 1551956
REsp 1918648

Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela 
Segunda Seção relativa ao enunciado "i" do Tema 938/STJ, no que tange ao prazo 
prescricional.

1

948
REsp 1438263
REsp 1362022 

Legitimidade do não associado para a execução da sentença proferida em ação 
civil pública manejada por associação na condição de substituta processual.

6

954
REsp 1525174
Resp 1525131 

A indevida cobrança de valores referentes à alteração do plano de franquia / 
plano de serviços sem a solicitação do usuário, com o consequente pedido de 
indenização por danos morais, em contrato de prestação de serviços de telefonia 
fixa.
- ocorrência de dano moral indenizável, em virtude da cobrança de serviços 
advindos da alteração do plano de franquia / plano de serviços de telefonia fixa 
sem a solicitação do usuário, bem como, se configurado o dano, seria aplicável o 
reconhecimento "in re ipsa" ou a necessidade de comprovação nos autos.
- prazo prescricional incidente em caso de pretensão à repetição de valores 
supostamente pagos a maior ou indevidamente cobrados em se tratando de 
serviços não contratados de telefonia fixa advindos da alteração do plano de 
franquia / plano de serviços sem a solicitação do usuário, - se decenal (artigo 205 
do Código Civil), trienal (artigo 206, § 3º, IV, do Código Civil) ou outro prazo;
- repetição de indébito simples ou em dobro e, se em dobro, se prescinde, ou não, 
da comprovação da má-fé do credor (artigo 42, parágrafo único, do Código de 
Defesa do Consumidor) ou da sua culpa (imprudência, negligência e imperícia);
- abrangência da repetição de indébito - se limitada aos pagamentos 
documentalmente comprovados pela autora na fase instrutória ou passível de o 
quantum ser apurado em sede de liquidação de sentença, mediante determinação 
à parte ré de apresentação de documentos.

462

986

 RESP 1699851                              
RESP 1692023
RESP 1734902
RESP 1734946

Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica (TUST) e 
da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na base de 
cálculo do ICMS.

2.478

999
REsp 1554596
REsp 1596203

Possibilidade de aplicação da regra definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei 
8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando mais favorável do que a 
regra de transição contida no art. 3º da Lei 9.876/1999, aos Segurados que 
ingressaram no sistema antes de 26.11.1999 (data de edição da da Lei 
9.876/1999).

5

1015
RESP 1362038
RESP 1361869

Legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos 
advindos de expurgos inflacionários relativos a cadernetas de poupança mantidas 
perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial 
havida entre as instituições financeiras.

20

1016
RESP 1716113
RESP 1715798
RESP 1873377

(a) Validade de cláusula contratual de plano de saúde coletivo que prevê reajuste 
por faixa etária; e
(b) Ônus da prova da base atuarial do reajuste.

7

1017
RESP 1783975
RESP 1772848

Definição sobre a configuração do ato de aposentadoria de servidor público como 
negativa expressa da pretensão de reconhecimento e cômputo, nos proventos, de 
direito não concedido enquanto o servidor estava em atividade, à luz do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ.

1

1031
RESP 1831371
RESP 1831377
RESP 1830508

Possibilidade de reconhecimento da especialidade da atividade de vigilante, 
exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do Decreto 2.172/1997, com ou sem o 
uso de arma de fogo.

10

2
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1033
RESP 1801615
RESP 1774204

Interrupção do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de sentença 
coletiva, em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva 
por legitimado para propor demandas coletivas.

72

1039
RESP 1799288
RESP 1803225

Fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória em face de 
seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de Habitação.

267

1047
RESP 1841692
RESP 1856311

Validade de cláusula contratual que admite a rescisão unilateral, independente de 
motivação idônea, do plano de saúde coletivo empresarial com menos de 30 
(trinta) beneficiários.

4

1059

Resp 1865553
Resp 1865223
Resp 1864633

(Im)possibilidade da majoração, em grau recursal, da verba honorária 
estabelecida na instância recorrida, quando o recurso for provido total ou 
parcialmente, ainda que em relação apenas aos consectários da condenação.

2

1076

Resp 1850512
Resp 1877883
Resp 1906623
REsp 1906618

Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados.

2

1087

REsp 1888756
REsp 1890981
REsp 1891007

(im)possibilidade de a causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código 
Penal (prática do crime de furto no período noturno) incidir tanto no crime de 
furto simples (caput) quanto na sua forma qualificada (§ 4°).

1

1099 REsp 1897867
Prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição da comissão de 
corretagem na hipótese de resolução do contrato por culpa da 
construtora/incorporadora, em virtude de atraso na entrega do imóvel.

1

1101
REsp 1877300
REsp 1877280

Termo final da incidência dos juros remuneratórios nos casos de ações coletivas e 
individuais reivindicando a reposição de expurgos inflacionários em cadernetas de 
poupança.

19

1113 REsp 1937821
Definir: a) se a base de cálculo do ITBI está vinculada à do IPTU; b) se é legítima a adoção de 
valor venal de referência previamente fixado pelo fisco municipal como parâmetro para a 
fixação da base de cálculo do ITBI.

28

1116
REsp 1943178
REsp 1938173

Validade (ou não) da contratação de empréstimo consignado por pessoa analfabeta, 
mediante instrumento particular assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas.

6

1119 REsp 1941347
Aplicabilidade (ou não) do art. 39, inciso IX, do CDC à resilição unilateral de contrato de 
conta corrente bancária por iniciativa da instituição financeira.

1

1122 REsp 1903738
(a) responsabilidade (ou não) das concessionárias de rodovia por acidente de trânsito 
causado por animal doméstico na pista de rolamento; e (b) caráter objetivo ou subjetivo 
dessa responsabilidade à luz do Código de Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões.

18

1124

Resp 1905830
Resp 1912784
Resp 1913152

Caso superada a ausência do interesse de agir, definir o termo inicial dos efeitos financeiros 
dos benefícios previdenciários concedidos ou revisados judicialmente, por meio de prova 
não submetida ao crivo administrativo do INSS, se a contar da data do requerimento 
administrativo ou da citação da autarquia previdenciária.

5

1128
REsp 1942196
REsp 1953046
REsp 1958567

Definir o termo inicial dos juros e da correção monetária da multa civil prevista na Lei de 
Improbidade Administrativa, isto é, se devem ser contados a partir do trânsito em julgado, 
da data do evento danoso - nos termos das Súmulas 43 e 54/STJ -, ou de outro marco 
processual.

4

1134
REsp 1914902
REsp 1944757
REsp 1961835

Responsabilidade do arrematante pelos débitos tributários anteriores à 
arrematação, incidentes sobre o imóvel, em consequência de previsão em edital 
de leilão

1

1137
Resp 1955539
Resp 1955574

Definir se, com esteio no art. 139, IV, do CPC/15, é possível, ou não, o magistrado, 
observando-se a devida fundamentação, o contraditório e a proporcionalidade da medida, 
adotar, de modo subsidiário, meios executivos atípicos.

130

1140
REsp 1957733
REsp 1958465

Definir, para efeito de adequação dos benefícios concedidos antes da Constituição 
Federal aos tetos das Emendas Constitucionais ns. 20/1998 e 41/2003, a forma de 
cálculo da renda mensal do benefício em face da aplicação, ou não, dos 
limitadores vigentes à época de sua concessão(menor e maior valor-teto).

1

1153
REsp 1954380
REsp 1953382

Definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em virtude da sua natureza alimentar, 
inserem-se ou não na exceção prevista no § 2º do art. 833 do Código de Processo Civil de 
2015 - pagamento de prestação alimentícia.

18

3
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1157
Resp 1985189
Resp 1985190

Definir a possibilidade - ou não - de cancelamento na via administrativa, após 
regular realização de perícia médica, dos benefícios previdenciários por 
incapacidade, concedidos judicialmente e após o trânsito em julgado, 
independentemente de propositura de ação revisional.

3

1158

REsp 1949182
REsp 1959212
REsp 1982001

Definir se há responsabilidade tributária solidária e legitimidade passiva do credor fiduciário 
na execução fiscal em que se cobra IPTU de imóvel objeto de contrato de alienação 
fiduciária.

1

1169
REsp 1978629
REsp 1985037
REsp 1985491

Definir se a liquidação prévia do julgado é requisito indispensável para o ajuizamento de 
ação objetivando o cumprimento de sentença condenatória genérica proferida em demanda 
coletiva, de modo que sua ausência acarreta a extinção da ação executiva, ou se o exame 
quanto ao prosseguimento da ação executiva deve ser feito pelo Magistrado com base no 
cotejo dos elementos concretos trazidos aos autos.

3.947

1170
REsp 1974197
REsp 2000020
REsp 2006644

Definir se é cabível a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a empregado a título de décimo terceiro salário proporcional referente ao 
aviso prévio indenizado.

2

1177
REsp 1991439
REsp 1981398

Definir se é possível ou não a condenação da União ao pagamento de honorários 
de sucumbência em sede de ação civil pública.

1

1178
REsp 1988687
REsp 1988697
REsp 1988686

Definir se é legítima a adoção de critérios objetivos para aferição da 
hipossuficiência na apreciação do pedido de gratuidade de justiça formulado por 
pessoa natural, levando em conta as disposições dos arts. 98 e 99, § 2º, do Código 
de Processo Civil.

28

1190

REsp 2005520
REsp 2029636
REsp 2029675
REsp 2030122
REsp 2030855
REsp 2031118

Possibilidade de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, independentemente de 
existência de impugnação à pretensão executória, quando o crédito estiver sujeito 
ao regime da Requisição de Pequeno Valor - RPV.

21

1191

REsp 2034975
REsp 2035550
REsp 2034977

Necessidade de observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas 
situações em que se pleiteia a restituição/compensação de valores pagos a maior 
a título de ICMS no regime de substituição tributária para frente quando a base de 
cálculo efetiva da operação for inferior à presumida.

12

1196
REsp 2012101
REsp 2012112
REsp 2016358

Aplicação do revogado art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, na progressão de regime 
de condenado por crime hediondo com resultado morte, reincidente genérico, 
por ser mais benéfico ao reeducando em detrimento das modificações 
promovidas pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), que incluiu o art. 112, VI, na 
Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).

1

1198 REsp 2021665

Possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir 
que a parte autora emende a petição inicial com apresentação de documentos 
capazes de lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como 
procuração atualizada, declaração de pobreza e de residência, cópias do contrato 
e dos extratos bancários.

39

1200
REsp 2029809
REsp 2034650

Definir o termo inicial do prazo prescricional da petição de herança proposta por 
filho cujo reconhecimento da paternidade tenha ocorrido após a morte.

1

1201

REsp 2043826
REsp 2043887
REsp 2044143
REsp 2006910

1) Aplicabilidade da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC quando o acórdão 
recorrido baseia-se em precedente qualificado (art. 927, III, do CPC); 2) 
Possibilidade de se considerar manifestamente inadmissível ou improcedente 
(ainda que em votação unânime) agravo interno cujas razões apontam a indevida 
ou incorreta aplicação de tese firmada em sede de precedente qualificado.

293

1203

REsp 2037317
REsp 2007865
REsp 2037787
REsp 2050751

Definir se a oferta de seguro-garantia ou de fiança bancária tem o condão de 
suspender a exigibilidade de crédito não tributário.

2

4
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1207
REsp 2039614
REsp 2039616
REsp 2045596

Definir se, no caso de compensação de prestações previdenciárias, recebidas na 
via administrativa, quando de levantamento de cálculos em cumprimento de 
sentença concessiva de outro benefício, com elas não acumulável, nos meses em 
que houver o percebimento (na via administrativa) de importância maior que a 
estabelecida na via judicial, a dedução deverá abranger todo o quantum recebido 
pelo beneficiário ou ter como teto o valor referente à parcela fruto da coisa 
julgada.

1

1209

REsp 2039132
REsp 2013920
REsp 2035296
REsp 1971965
REsp 1843631

Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica, previsto no art. 133 e seguintes do Código de Processo 
Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal, disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, 
sendo compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade de sua 
instauração, considerando o fundamento jurídico do pleito de redirecionamento 
do feito executório.

7

1210
REsp 1873187
REsp 1873811

Cabimento ou não da desconsideração da personalidade jurídica no caso de mera 
inexistência de bens penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular das 
atividades da empresa.

5

1215
REsp 2038833
REsp 2048768
REsp 2049969

Definir se nos crimes praticados contra a dignidade sexual configura bis in idem a 
aplicação simultânea da agravante genérica do art. 61, II, f, do Código Penal e a 
majorante específica do art. 226, II, do Código Penal.

18

1223

REsp 2091202
REsp 2091203
REsp 2091204
REsp 2091205

Legalidade da inclusão do PIS e da Cofins na base de cálculo do ICMS. 36

1229
REsp 2046269
REsp 2050597
REsp 2076321

Definir se é cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na 
exceção de pré-executividade acolhida para extinguir a execução fiscal, ante o 
reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 
6.830/1980.

14

1230

REsp 1894973
REsp 2071335
REsp 2071382
REsp 2071259

Alcance da exceção prevista no §  2º do art. 833 do CPC, em relação à  regra da 
impenhorabilidade da verba de natureza salarial tratada no inciso IV do mesmo 
dispositivo, para efeito de pagamento de dívidas não alimentares, inclusive 
quando a renda do devedor for inferior a cinquenta (50) salários mínimos.

31

1234
REsp 2080023
REsp 2091805

Definir sobre qual das partes recai o ônus de provar que a pequena propriedade 
rural é explorada pela família para fins de reconhecimento de sua 
impenhorabilidade.

4

1246
REsp 2082395
REsp 2098629

(In)admissibilidade de recurso especial interposto para rediscutir as conclusões do 
acórdão recorrido quanto ao preenchimento, em caso concreto em que se 
controverte quanto a benefício previdenciário por incapacidade (aposentadoria 
por invalidez, auxílio-doença ou auxílio-acidente), do requisito legal da 
incapacidade do segurado para o exercício de atividade laborativa, seja pela 
vertente de sua existência, de sua extensão (total ou parcial) e/ou de sua duração 
(temporária ou permanente).

1

1250
REsp 2090060
REsp 2090066
REsp 2100114

Definir se é devida a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais - em 
caso de acolhimento do incidente de impugnação ao crédito - nas ações de 

recuperação judicial e de falência.
2

1254
REsp 2034210
REsp 2034211
REsp 2034214

Definir se ocorre ou não a prescrição para a habilitação de herdeiros ou 
sucessores da parte falecida no curso da ação.

2

1255
REsp 2083968

Se o delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma quando o agente 
fornece, consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real identidade, 

e, portanto, independe da ocorrência de resultado naturalístico.
1

1257

REsp 2074601
REsp 2076137
REsp 2076911
REsp 2078360
REsp 2089767

Definir a possibilidade ou não de aplicação da nova lei de improbidade 
administrativa (Lei 14.230/2021) a processos em curso, iniciados na vigência da 

Lei 8.429/1992, para regular o procedimento da tutela provisória de 
indisponibilidade de bens, inclusive a previsão de se incluir, nessa medida, o valor 

de eventual multa civil.

3

1264
REsp 2092190
REsp 2121593
REsp 2122017

Definir se a dívida prescrita pode ser exigida extrajudicialmente, inclusive com a 
inscrição do nome do devedor em plataformas de acordo ou de renegociação de 

débitos.
149

5
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* Relatório de enumeração de sobrestamentos por tema. Como um 
processo pode ser sobrestado por diversos temas,  os números não 
espelham a quantidade de processos sobrestados. Este dado está 
disponível no  relatório "Quantitativo de Sobrestados por Órgão 

Julgador". 

6


